
TERMO DE c0LABORAcAO No 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO 
DE ASSIS, E A 0RGANIzAçA0 DA 
SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAçAO "ABRIGO 
A IDOSOS - REVERENDO GUILHERME 
RODRIGUES PEREIRA". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito p6blico, inscrita hoCNPJ 
do MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, 
corn sede na Avenida Rul Barbosa, no 926, no MunicIpio de Assis, Estado de São Paulo, 
neste ato representado por seu Preferto Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, 
brasileiro, casado, portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF no 004.959.018-90, 
residente e domicjliado na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vita Orestes, nesta cidade, e 
a ASSOCIA(;AO "ABRIGO A IDOSOS - REVERENDO GUILHERME RODRIGUES 
PEREIRA", inscrita no CNPJ sob no 54.718.21810001-05, corn sede na rua Bonfirn, no 68 - 
Bairro Vila Progresso, nesta cidade de Assis, doravante denominada ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seu Presidente, Senhor JOSE CARLOS REIS, 
brasileiro, casado, portador do CPF n. 710.512.448-20, residente e domiciliado neste 
cidade de Assis, resolvem celebrar o presente termo de cotaboração, regendo-se pelo 
disposto na Lei Complernentar no 101, de 04 de rnaio de 2000, nas correspondentes Lei de 
Diretrizes Orçarnentárias, na Lei no 13.019, de 31 de juiho de 2.014, consoante Lei 
Orçarnentária Anual no 6.276 de 21 de dezembro de 2016, Resolucão no 16 de 31/08/2016, 
e no 17de 26 de abril de 2017, do Conselho Municipal de Assistência Social e o Processo 
Administrativo no 36/2017/DA e mediante as cláusulas e condiçôes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Colaboração, tern por objeto a integração de açôes visando a 
disponibiltzacão de 44 (quarenta e quatro) vagas para atendirnento a idosos conforme 	/ 
detaihado no Piano de Trabaiho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrante e 
indissociável. 	 - 	----- 
1.2 - Não poderäo ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOES 

2.1 - São obrigaçães dos PartIcipes: 

I - DA ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais especIficos de prestação de contàicñizaçöés da sociedade civil 
por ocasião da celebraçào das parcerias, informando previarnente e publicando ern rneios 
oficiais de cornunicação as referidas organizaçães evetu IàLt 	öesno seu conteUdo; 

b) emitir relatôrio técnico de monitorarnento e avaliaç 	daparcéria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avaliação designada, queoilornQlogará, independentemente - 
da obrigatoriedade de apresentaçäo da prestação de contas devida pela organizacão da 
sociedadecivil; 
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c) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma 
de desembolso, que guardará consonância corn as metas, fases ou etapas de execução do 
objeto do termo de colaboraçâo ou termo de fomento; 

d) prornover o monitoramento e a avaliaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gestor da parceria deixar de ser agente pübiico ou ser lotado em outro 
órgâo ou entidade, o administrador pübIico deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, corn as respectivas 
responsabiIidades, 

f) viabilizar o acompanhamento pela Internet dos processos de liberaçäo de recursos; 

g) manter, em seu sitlo oficial na Internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos 
respectivos pianos de trabaiho, ate cento e oltenta dias apos o respectivo encerramento; 

h) divulgar pela Internet os melos de representaç.âo sobre a eventual aplicaçào irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do término- da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execucão do objeto da parceria. 

II- DA 0RGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contébil regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 

c) divulgar na Internet e em locals visIveis de suas sedes soclais e dos estabelecimentos em 
que exerca suas açôes todas as parcerias celebradas com o poder pUblico, contendo, no 
minimo, as informaçöes requeridas no paragrafo Cnico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 	I) 
d) manter e movimentar os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos orgaos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçoes referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 
pelaiei n° 13.019, de 2014, bern como aos locals de execucao do objeto; 

- -----f)responder_exelusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de 

-p ssoal, ---- 	------:-- ------- 

pelo pägamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e cornercials relacionados a execuçao doobjeto prévisto no termo de colaboraçâo ou 

-- deiomento 1 nâo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da ADMINISTRAAO 
PUBLlCK MUNICIPAL a inadimpléricia daORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em 

--relaçâo-ao-referido pagamento, os onus I dëñtéséobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restriçào a sua execuçäo; 
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h) disponibilizar ao cidadâo, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, 
consulta ao extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade e o detaihamento da apllcacâo dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execuçâo do objeto do presente 
Termo de Colaboraçâo e de R$ 119.262,93 (cento e dezenove mu, duzentos e sessenta e 
dois reals e noventa e três centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execucâo do presente 
termo de colaboraçào, recursos no valor de R$ 47.113,93 (quarenta e sete mu, cento e treze 
reals e noventa e trés centavos), correndo a despesa a conta da dotaço orçamentària, 
conforme discriminaçâo abaixo: 

2. 	 Poder Executivo 
2.9 	 Secretaria Municipal de Assistência Social 
2.9.4 	 FUNDO M. A. SOCIAL - ALTA COMPLEXIDADE 
8.244.43.2080.0000 SUBVENçOES A ENTIDADES COM REC. MUNICIPIO 
737 335043 	Subvençães Soclais NV 0.01.00-510 000 

3.3 - Recursos Estaduals: R$ 72.149,00 (setenta e dois mil, cento e quarenta e nove reals), 
conforme Lei Estadual 13.242 de 08 de dezembro e 2008, regulamentada pelo Decreto 
54.026, de 16 de fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e normas 
estabelecidas na Resolução SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela Resoluçâo 
SEDS 016 de 23/09/2015 e Resolução SEDS 29 de 27/12/2016. 

CLAUSULA QUARTA -DATRANSFERENCIA E APLIcAcA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabaiho, mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário 
final e a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especifica vinculada a este 
instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicaçâo dos recursos deste Termo de Colaboracão, enquanto nâo 
utilizados, em cadernetá de poupança è1nstituic5o financeira oficial, se a previsào do seu 
uso for igual ou superior--a urnmes;ouemfundo de aplicacäo financeira de curio prazo, ou 
opèiação de mercado aberto lastreada em tttulo da divida publica quando sua utihzaçâo 
èstiverprevista pàrà ?ö ,nënôfé - 

- ------4 	1indimeos !da 	 Jij_obrigatoriamente, aplicados no 
- 

	

	 ou datransferência, estando sujeitos as mesmas condiçöes 
de prestaçâo de àontasexigidos para osreôursbs transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria nào serão liberadas e 
ficaräo retidas nos seguintes casos: 
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I - quando houver evidéncias de irregularidade na aplicaçâo de parcela anteriormente 
recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplernento 
da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo a obrigaçôes estabelecidas no 
termo de colaboraçào; 

III- quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sern justificativa 
suficiente as medidas saneadorasapontadas pe!aADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
Cu pelos órgaos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusâo, denüncia, resciso ou extinçâo da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicacães 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL no 
prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauraçào de tornada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partIcipes, de 
acordo corn as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada urn pelas 
consequencias de sua inexecuçâo total ou parcial. 

52 - Fica expressamente vedada a utilizacâo -dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, para: 

- realizaçâo de despesas a tItulo de taxa de administraçào, de gerência ou similar; 

It - finalidade diversa da estabelecida neste instrurnento, ainda que em caráter de 
emergência; 

Ill - realizaçâo de despesas corn taxas bancárias, corn multas, juros ou correçâo monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

- realizaçâo de despesascompubIicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou 
1--de orientacão social, -das uaisTnrnconstern nomes, simbolosou imagens que caracterizern 

promocâo pessoal de autoridades=otr servidores publicos, e - 

-:V-:repasses como contribuiçöes, auxilios ou subvencoes as instituiçães privadas corn fins 
lucrativos; 

dooupredôpUblico corn recursos vinculados a 
Tp ceflasa l /o  nas hipoteseprevistasem ierespecifica-e-na1ei=de dwetrizes orçamentarias 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 
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6.1 - 0 presente Termo de Colaboraçao vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, partir de 02 
de janeiro de 2017, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecução de 
seu objeto. 

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL devidamente justificada e formulada, no mInimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, 
e após o cumprimento das demais exigencias legais e regulamentares, serão admitidas 
prorrogaçOes do prazo de vigéncia do presente Termo de Colaboração. 

6.3 -Caso hajaatrasona Iiberaçãodosrecursos financeiros,_a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogacâo do prazo de vigência do presente termo de 
colaboração, independentemente de proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
limitado o prazo de prorrogação ao exato perlodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigência 
do Termo de Colaboraçao ou da UItima dilaçäo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIzAçAO 

7.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá RelatOrio Técnico de 
monitoramento e avaliação da parceria celebrada mediante este Termo e o submeterá a 
Comissão de Monitoramento e Avaliacäo designada para este firn, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentaçäo da prestacao de contas devida 
pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, 
cujo Relatório, sem prejuizo de outros elementos, deverá conter: 

I - descricâo surnária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefIcio 
social obtido em razâo da execuçäo do objeto ate o perlodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administracäo pübiica; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 
0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçâo de contas, quando nào for 
comprovado o alcance das metas e resuItadosstabeIecidos no respectivo termo de 
colaboraçâo ou de fomento; - 

V - anáIisede eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
---da fiscalização prevehtiá,bm como de 'suá àdñIüöEe das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

—_72 - NaThipotes 	iupor äuipiëö 	ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
MU NICIPALpderáexclusivamente para assegurar o 

atendimento de serviços essenclais a populaçâo, por ato proprio e independentemente de 
autorizaçâo judicial, a fim de realizar ou manter a execucão das metas ou atividades 
pactuadas: 
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I - retomar os bens pUblicos em poder da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
quaIquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de parallsação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacâo de contas o que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sem prejuizo da fiscaIizaçaopeIaADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL e pelos órgâos de controle, a execuçâo da parceria será acompanhada e 
fiscatizada pelo respectivo Conselho de politicas püblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
deverá canter elementos que permitam ao gestor da parceria avaUar o andarnento ou 
concluir que o seu objeto fol executado conforme pactuado, corn a descricâo pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das rnetas e dos resultados 
esperados, ate o periodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das 
seguintes informaçaes e docurnentos: 

I - extrato da conta bancária especIfica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e nümero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do recoihimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatôrio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçâo de-bens adquiridos, produzidos ou construldos, quando for a caso; e 

VI - Iista de presenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for 0 caso. 

1/? 
§ 1.0 Serão glosados valores relacionados a metas e resuitados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 

§ 2.0  A 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL prestarä contas da boa e regular aplicaçâo 
dos recursos recebidos no prazo de ate noventa dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercicio, se a duração da parceria exceder urn ano. 

30 -:- A ADMINIsTRAcA0 PUBLlCAMUNIClPALfornecerá manuals especificos a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno premissas a sirnplificacâo e a 
rack)nallzacao dos procedh1ientos. - - 

dar-se-á mediante 
a analisedos documentos prevtstos nppIanode_trabaIho, bern como dos seguintes 
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Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Governa e Administraçao 

I - reiatório de execucâo do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e 0 

comparativo de metas propostas corn os resuitados alcancados; 

II - relatorio de execucâo financeira do Termo de Colaboraçào, corn a descriçâo das 
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vincuIaçâo corn a execução do objeto, na 
hipOtese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua anáiise os 
seguintes relatórios elaborados internarnente, quando houver: 

- reiatório da visita técnica "in loco" realizada durante a execução da parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliaçâo, homologado pela Comissão de 
Monitorarnento e Avaliacão designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e 
os resultados aicancados durante a execuçâo do termo de colaboraçâo. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestacão de contas, de que trata o art. 67 
da Lei n° 13.019, de 2014, deverâo conter anáiise de eficácia e de efetividade das açâes 
quanto: 

I - Os resultados já alcancados e seus benefIcios; 

II - os irnpactos econômicos ou sociais; 
I ,  

III - o grau de satisfacäo do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açães apás a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestacâo conclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo 
concluir, alternativarnente, pela: 

I - aprovaçäo da prestação de contas; 	 i1 
II - aprovaçâo da prestaçâo de contas corn ressalvas; ou 

JiLjjeiçào da prestacâo de contas e determinaçäo de imediata instauraçâo de tornada de 
contas especial. 	- 	 - 

8-Càitätàda irregularidade ou omissào na prestação de contas, será concedido prazo 
:para-aORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a 

obrigacâd 

§1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçäo, 
psprogávnornâximo, porigual perlodo, dentrodoprazo que a ADMINISTRAAO 

—PUBLICA MUNIGIPALIIpossui paraañalisarl&idecidiri sabre a prestacão de contas e 
comprovaçào de resultados. 
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Paco Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Gorerno e Administraçao 

§ 20  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissâo, não havendo 0 

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade 
solidária, deve adotar as providéncias para apuracâo dos fatos, identificacâo dos 
responsáveis, quantificaçäo do dano e obtençâo do ressarcimento, nos termos da iegislaçâo 
vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçäo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento 
ou do cumprimento de diligencia por eta determinada, prorrogável justificadamente por igual 
perlodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciacâo em data posterior ou vedaçâo a que se 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido 
causados aos cofres püblicos; 

Ii - nos casos em que nào for constatado dolo da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
cu de seus prepostos, sem prejuIzo da atuaiizacão monetária, impede a incidência de juros 
de mora sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciacâo pela administracâo püblica. 

8.8 - As prestacães de contas serâo avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

II - reguiares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou quaiquer outra falta de 
natureza formal que nâo resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c)dano ao erário decorrente de -ato de-gestâo ilegitimo ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens Cu valores pübiicos. 

8.9 - 0 administradorpüblico responde pela decisão sobre a aprovacâo da prestacâo de 
contas ou por omissâo em relação a anáIise de seu conteüdo, levando em consideração, no 
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida delegacào a 

-------autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
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L 
Paco Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 

Secretana Municipal de Governo e Administracao 

8.10 - Quando a prestacâo de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por melo de açães 
compensatórias de interesse pUbllco, mediante a apresentacào de novo piano de trabaiho, 
conforme o objeto descrito no termo de coIaboração ou de fornento e a area de atuacào da 
organização, cuja rnensuração econOrnica será feita a partir do piano de trabaiho original, 
desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituicão integral dos 
recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütii subsequente ao da prestacao 
de contas, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os 
documentos originals que cornpãem a prestacão de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada corn antecedência minima de 30 
(trinta) dias em relação a data de término de sua vigência. 

9.2 - Nâo e permitida a celebraçao de aditamento deste Termo de Colaboração corn 
alteracao da natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçöes, corn exceçâo das que tenham por finalidade meramente prorrogar o 
prazo de vigéncia do ajuste, deverâo ser previamente submetidas ao Departarnento Juridico 
da ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverâo os autos ser encaminhados 
em prazo hábil para análise e parecer. 

9.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivacão de alteraçöes que tenharn por objetivo a mudança de valor, das rnetas, do prazo 
de vigencia ou a utilizacão de recursos remanescentes do saido do Termo de Colaboraçâo. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESP0NSABILIZAc6ES E DAS sANçOEs 

10.1 - Pela execucâo da parceria em desacordo corn o piano de trabalho e corn as normas 
da Lei n° 13.019, de-2014eda7legisIaç5o especifica, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL poderá, garantida a previa defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil 

- parceira as seguintes -sançöes: 

Thadvertência;  

ii- suspensâo temporájj 	aparticipação_em charnamento püblico e impedimento de 
i1__ceIebrar parceria -ou contr-atG-=com Orgäos e entidades da esfera de governo da 

ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL, por prazo nâo superior a dois anos; 
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III - declaracão de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria 
ou contrato corn orgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre ,que a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL pelos prejuIzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada corn 
base no inciso II. 

Parágrafo ünico. As sancoes estabelecidas nos incisos II e III são de cornpetência exclusiva 
do Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de dez dias daabertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos dois anos de 
aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentacão da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infracão relacionada a execução da 
parceria. 

10.3 - A prescricao será interrompida corn a ediçäo de ato administrativo voltado a apuracão 
da infracao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construldos corn os 
recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboraçào. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar promessa de transferência da propriedade a administração 
püblica, na hipótese de sua extinção. 

11. 	Os bens remanescentes adquiridos-com recursostransferidos poderão, a critério do 
-administrador püblico,ser doados a outra ORGANIZA?AO DA SOCIEDADE CIVIL que se 

---------------proponha a fim igual ou semelhante ao da Organizacão donataria, quando, apos a 
-=-consecucão do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 

pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarão gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante 
ao previsto nesteTermQde Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração 

Il 
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Paço Municipal "Pror Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Governo e Administração 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Colaboraçâo poderá ser: 

- denunciado a qualquer tempo, ficando os partIcipes responsáveis somente pelas 
obrigacoes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avença, respeitado o prazo minirno de 60(sessenta) dias de antecedência para a 
publicidade dessa intençâo; 

Ii - rescindido, independente de prévia notificação ou interpeIacâo judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipoteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimpiemento de quaisquer das ciáusuias pactuadas; 

c) constataçâo, a qualquer tempo, de faisidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçâo da ocorréncia de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 
de Contas Especial. 

IL CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos, fica condicionada 
a pubiicação do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a qual deverá ser 
providenciada pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias 
a contar da respectiva assinatura. 	h, 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIçOES GERAIS 

14.1 - Acordam Os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçöes: 

I - as comunicacaes relativas a esteTermo de Colaboracäo serâo remetidas por 
correspondência e serão consideradaregularmente •efetuadas quando comprovado 0 

recebimento;--- 

II - as reuniães entre os rereenthnt 	rede idospeIospartIcipes, bern como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicacOes neste Termo de Colaboração, serão aceitas 
somente se-registradas  em ata--oU--r-6idtd~-rids—ciFc—u-n—sta—ric-id-d6s. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
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15.1 - Será competente para dirirnir as controvérsias decorrentes deste Termo de 
Colaboraçao, que nâo possam ser resolvidas pela via administrativa, 0 foro JuIzo da 
comarca de Assis, corn renüncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, Os partIcipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, fol lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 
partIcipes, para que produza seus jurIdicos e legais efeitos, em JuIzo ou fora dele. 

Assis,O1de rmGtt2S' 	de 2017 

ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL: 

7 

-------•JOSEAPAR DOFERNANDES 
Pref 	nicipaldeAssis 

0  004.959.018-90 

0RGANIzAçA0 DA SODADE CIVIL: 

JOSE C 	REIS 
Pr  

CPF 	5 2.448-20 

Testemui: 

2' 
Nome: 	 Nome: C 
CPF: 4yj. 21( 	- 	 CPF: 	 q. 
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ANEXO I 
PLANO DE TRABALHO 
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Prefeitura. Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

PIANO DE TRABAIHO 

SERVIO DE ACOLHIMENTO INSTITIJCIONAL PARA IDOSOS 

PR0TEcA0 SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

I. DESCRIcA0 DA REALIDADE QUE SERA OBJETO DA PARCERIA 

a) OBJETO 

0 objeto do presente piano é garantir a proteco integral na institucionalizaço de 

idosos, visando assegurar o direito a vida, a dignidade, ao bem-estar e a participaco em 

sociedade. Para que isso se efetive é primordial a qualidade dos serviços prestados, como 

também, o atendimento de toda a rede socioassistencial. 0 trabalho também é voitado as 

famIlias, visando a reinserco do abrigado na sociedade, corno também o envolvimento deste 

junto as questöes culturais, valorizando as histórias e respeitando a individualidade de cada 

urn. 0 atendimento refere-se a idosos de 60 anos ou mais, de ambos os sexos, que sejam 

dependentes, semidependentes ou independentes, que por algum motivo no podem 

continuar sob os cuidados da famIlia. 

b) DIAGNOSTICO 

As lnstituicöes de Longa Permanência do MunicIpio estho desenvolvendo urn trabalho 

junto a rede socioassistencial, considerando a crescente demanda do nümero de casos idosos 

sendo vItimas de violência, rnaus tratos, abandono e negligenciados por familiares. 

Diante desse cenário, a procura por abrigamento tornou-se uma constante, no qual o 

técnico avalia o caso em suas particularidades, priorizando o acolhimento do idoso que j6 no 

possui vInculos familiares. 
/ 
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gabinetesmas<8'assis. sp qpv. br - www.sociaL assis. s3. gov.br  

Assis contra a Pedofilia, ViolBncia a Abuso Sexual contra criancas e adolescentes. 
DENUNCIE: Disque 100— a ligacao e gratuita a anOnima 

II 



Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

0 Estatuto do Idoso e urn instrumental que assegura urn trabaiho direcionado a 
protecäo, aos direitos, a dignidade, ao bem-estar e a participacão do idoso na sociedade. 

II. DE5CRIcA0 DAS METAS E DAS ATIVIDADES 

METAS 

1— Disponibilizar 44 vagas de atendimento a idosos; 

2 - Proporcionar urn atendimento básico, de proteco e 

integração na comunidade, corn os abrigados; 

3 - Preparar os idosos para que possam voltar a conviver 

Atividades a serem junto a seus farniliares; 	- 

desenvolvidas 4 - Incentivar a participaço dos idosos em atividades 

educativas e culturais no municIpio; 

5 - Criar alternativas para integrar a comunidade local 

junto as lnstituiçôes de Longa Permanência; 

6— Fortalecimento dos vInculos familiares. 

Ill. PREVISAO DA RECEITA E DAS DESPESAS 

Os referidos recursos financeiros presentes no Piano de Trabaiho sao: 

Municipal: R$ 47.113 1 93 

2 	 PODER EXECUTIVO 

2.9. 	 SECRETARIAMUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

ir29.4 	:- 	FUNDO M.A.SOCIAL ALTACOMPLEXIDADE 

8.244.43. 2080.0000 	SUBVENcAO A ENTIDADES COM REC. MUNICIPIO 

737 3.3.50.43.00 	SUBVENcOES SOCIAIS NV 0.01.00-510 000 

Rub: Benedito Spinard 613— Tel.: (18) 3323-6204 
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Objeto Mês 
Repasse Mensal 

Municipal 

Despesas de 

Recursos Humanos 

Despesas de 

Consumo 

Janeiro R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Fevereiro R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Marco R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Abril R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Maio R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Disponibilizaço Junho R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

de 44 vagas ao Juiho R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

pübico alvo da Agosto R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

lnstituiço Setembro R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Outubro R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Novembro R$ 3.926,05 R$ 3.083,30 R$ 842,75 

Dezembro R$ 3.927,38 R$ 3.083,70 R$ 843,68 

TOTAL R$ 47.113,93 R$ 37.000,00 R$ 10.113.93 

Estadual: R$ 72.149,00 

Conforme Lei Estadual 13.242 de 08 de dezembro 2008, regulamentada pelo Decreto 

54.026 de 16 de fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e 

normas estabelecidas na Resoluço SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela 

Resoluço SEDS 016 de 23/09/2015 e Resoluco SEDS 29 de 27/12/2016. 

Repasse Mensal Despesas de Despesas de Serviços 
Objeto Mês 

Estadual Recursos Humanos de Terceiros 

Janeiro - R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Disponibilizaço Fevereiro R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Rua: Benedito Spinard 613— TeL: (18) 3323-6204 
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de 44 vagas ao Marco R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

pblico alvo da Abril R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

lnstituico Maio R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Junho R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Juiho R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Agosto R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Setembro R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Outubro R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Novembro R$ 6.012,00 R$ 3.006,00 R$ 3.006,00 

Dezembro R$ 6.017,00 R$ 3.008,50 R$ 3.008,50 

TOTAL R$ 72.149,00 R$ 36.074,50 R$ 36.074,50 

IV. FORMA DE EXECUcAO DAS ATIVIDADES E DE CUMPRIMENTO DAS METAS 

> Recreaço e lazer, no qual as comemoraçöes seräo oportunizadas, nesse caso as 

campanhas para ao sustento da entidade serão agregadas; 

> Comemoraçâo aos aniversariantes do mês como também cumprimento do 

caIendrio de eventos (carnaval, pscoa, semana do Idoso entre outros); 

) Prestigiar os eventos artIsticos e culturais do municIpio; 

)> Promover oficinas de beleza, visando a vaIorizaço da autoestima; 

) lntegraço do idoso junto a comunidade, como também ao grupo familiar; 

> Agir de forma proativa, a fim de evitar a vioIaço de direitos. 

V DEFINIçAO DOS PARAMETROS A SEREM UTIUZADOS PARA AFERIçAO DO 

- 	 CUMPRIMENTO DAS METAS 

- 	 Rua: Benedito Spinard 613— Tel.: (18)33262O4 
gabinetesmas(ã.assis.sp.gov.br- www.sociaLassis.sp.gov.br  

- 

	

	Assis contra a Pedofilia, Violéncia a Abuso Sexual contra criancas e adolescentes. 
DENUNCIE: Disque 100— a !igacâo é gratuita e anonima 



BMW Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

A avaliaço será feita através de relatOrios trimestrais, sendo este urn processo 

sistemático e contInuo, corn base em dados coletados e nas dificuldades surgidas durante a 

atuação, possibilitando a reflexo de pontos positivos e negativos. 

A lnstituico prioriza o atendimento de casos mais graves, ou seja, idosos em situaço 

de negligência, abandono ou acometidos por problemas de saide. 

( 	Nadir Blefari de Almeida 

Secretria Municipal de Assistência Social 

---Rua: Benedito Spinard 613— Tel.: (18) 3323-6204 
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ANEXO II 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
CADASTRO DO RESPONSAVEL - TERMO DE COLABORAçAO/FOMENTO 

ORGAO/ENTIDADE PIJBLICO : PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: ASSOCIAcAO ABRIGO A IDOSOS REVERENDO 
GUILHERME RODRIGUES PEREIRA 
TERMO DE COLABORAçAO/FOMENT0 N° (DE ORIGEM): 1412017 
OBJETO: A integracào de açães visando a disponibilização de 44 (quarenta e quatro) 
vagas para atendimento a idosos 

Nome 
JOSÉ APARECIDO FERNANDES 

Cargo 
Prefeito Municipal 

CPF 
004.959.018-90 

Endereco(*) Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345 

Telefone 
(18) 3302 3300 

e-mail 
gabinetepma@assis.sp.gov.br  

(*) Não deve ser o endereço do Orgäo e/ou Poder. Deve ser o endereço onde 
poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a requisicöes de documentos do TCESP 

Nome 
FELIPE RAMOS SIQUEIRA 

Cargo 
CONTADOR 

Endereco Av. Rui Barbosa no 926 
Comercial 	do 
Orgao/Setor 

Telefone/Fax 
18-3302-3300 

pmacontab@femanet.com.br  
e-mail 

Assis, 09 de r-rv-/ic-'?4

de 

 

RESPONSAVEL: /1 
IAU 
ope 

Con tador  
-- —Prefe 0 FERNANDES 

unici pal  
n° 004.959.018-90 
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ANEXO III 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIENCIA E DE N0TIFICAçA0 

TERMO DE COLABORAçA0/F0MENT0 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
ORGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: ASSOCIAcAOABRIGO A IDOSOS 
REVERENDÔ GUILHERME RODRIGUES PEREIRA 

TERMO DE COLABORAçAO/FOMENT0 N°(DE ORIGEM): 14/2017 
OBJETO: a integração de açOes visando a disponibiHzação de 44 (quarenta e quatro) 
vagas para atendimento a idosos 

ADVOGADO(S): (*) 

Na qualidade de Orgão/Entidade PUblica e Organização da Sociedade Civil Parceira, 
respectivarnente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ac 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, ate 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos 
e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais 
que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisOes que 
vierem a ser tornados, relativamente ao aludido processo, seräo publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade corn o artigo 90 da Lei Cornpiementar no 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuals. 

LOCAL  DATA: 	 Q9 --aL c& 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICA: Prefeitura Municipal de Assis 	/ 
Nome e cargo: JOSE APARECIDO FERNAN DES - Prefeito Municipal7 
E-mail institucional: gabineteprna@assis.sp.gov.br 	 - 
E-mail pessoal: josenandes@hotmail.com  

Assinaturaj:ttiI1J 

ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL: 
GUILHERME RODRIGUES PEREIRA 
Nome e cargo: José Caries Reis 
E-mail institucional: asocial@idosos.org.br  
ImiI 	jI - 

A ra 
(*) Facultativo. ndicar quando ja constituido 

J Y(J  
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